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Brasília-DF, 1º de fevereiro de 2013
Às seções sindicais, secretarias regionais e aos diretores do ANDES-SN

Companheiros e Companheiras,

Encaminhamos o relatório do XVII Encontro Nacional sobre Assuntos de Aposentadoria do ANDES-SN realizado em Belo Horizonte/MG, nos dias 30 de novembro, 1º e 2 de dezembro de 2012.
Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Prof. Márcio Antônio de Oliveira

Secretário Geral
XVII ENCONTRO DE ASSUNTOS DE APOSENTADORIA DO ANDES-SN

Belo Horizonte, 30de novembro, 1º e 2 de dezembro de 2012
Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal de Minas Gerais

Dia: 30/11/12

19h

ABERTURA:

A mesa de abertura foi composta pela Presidente do ANDES-SN, Marinalva de Oliveira; pelo Primeiro Vice-Presidente da Secretaria Regional Leste do ANDES-SN, Rubens Luiz Rodrigues; pelo Segundo Tesoureiro e Encarregado de Assuntos de Aposentadoria do ANDES-SN, Almir Serra Martins Menezes Filho; bem como por representantes do Coletivo de Professores da Universidade Federal de Minas Gerais, da Central Sindical e Popular – Conlutas, bem como de outras entidades representativas da comunidade universitária e de movimentos sociais. Foram feitas considerações a respeito dos ataques dos governos federal e estaduais contra os direitos dos trabalhadores, em especial contra os direitos previdenciários, como a aprovação da Lei da Previdência Complementar e a criação do Fundo de Previdência Complementar dos Servidores Públicos. Reforçou-se a importância da união dos trabalhadores em uma grande luta contra os avanços do capitalismo, incluindo a privatização da previdência.
Dia: 1º/12/12

9h

REFORMA DA PREVIDÊNCIA E PERDA DE DIREITOS NA APOSENTADORIA

Luiz Henrique Schuch

As modificações que vem sendo impostas na aposentadoria e na carreira não resultam de entendimentos técnicos ou de maldade sádica nem serão revertidas por argumentos simplesmente, pois estão estruturadas em uma racionalidade que vem do centro do poder político e econômico. Entender como ela se organiza e refletir em conjunto vai nos levar às melhores formas de atuação diante destes ataques. Será que quem está nos retirando direitos tem o desejo mórbido de retirá-los? É algo bem mais complexo do que isso. Precisamos saber contra quem estamos lutando, que estratégia é esta, que força é esta, para saber como nos organizarmos. No início do governo Lula, após termos lutado contra o PLC 09, que faria a reforma da previdência dos servidores; o que teria levado Lula, Dona Mariza, Berzoini, 28 governadores e todos os membros do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social a entregarem com pompa a sua proposta de Reforma da Previdência que viria a ser a PEC 41? Que força é esta? Considerando ainda que era mais draconiano do que o próprio PLC 09, que o PT estava combatendo até a véspera? E ainda, que diziam que tudo isto era para o bem da nação?  O que está fazendo Dilma e Mercadante a levarem ao Congresso Nacional um PL que desestrutura a carreira docente quando o movimento docente, na contraproposta, provou que é possível reestruturar dentro dos mesmos piso e teto apresentados pelo governo? O que os leva a fazerem o que fazem pelo “bem da nação”!!????? (eles dizem que é assim).
1- Em que quadro de fundo se inserem as mudanças na aposentadoria?

A quadra histórica é contraditória: 

Vivemos num período hegemonizado pela perspectiva econômica, que se convencionou chamar de capitalismo neoliberal internacionalizado, mas que na verdade é mais do que tudo oligopolista e financeirizado, em brutal crise, que aponta evidente perspectiva de diminuição na margem de lucros e que, além da atuação no campo econômico, impregna com valores e comportamentos o senso comum;

Vivemos num estado de guerra social entre países e hemisférios, com vários recortes, o que exige refinamento do controle ideológico para manter certo equilíbrio, em estado latente da amálgama social e, assim, estabilidade institucional; que avança num processo de controle que se globaliza. É uma espécie de senso comum no sentido da organização do modelo econômico. Há alguns núcleos de poder mundial que cristalizam isto. 

Deixamos de acolher os debates sobre a educação e a saúde, em prol de uma organização mundial que cria as políticas setoriais. As políticas setoriais derivam da equação econômica e a ampliação das possibilidades humanas depende da incorporação das pessoas no desenvolvimento sempre crescente (gerar empregos). O Banco Mundial e algumas universidades de projeção em Chicago tiveram um papel estratégico para que essa ideia emplacasse.

O exercício de poder e a naturalização de que só dessa equação é que provém o sentido, a justificação, considerando que a ampliação das oportunidades de expressão das humanidades provém da incorporação crescente ao crescimento do desenvolvimento “econômico”. E o exercício democrático do poder para que seja assim justifica reprimir quem diverge, pois é “dever” de quem está no poder garantir o interesse da maioria. Reprimir os interesses corporativos é uma obrigação do governante.

No Brasil, com Collor, Itamar, FHC, Lula e Dilma vieram estas ideias, como uma naturalização da ordem econômica. Parece anti-humano, mas vem da história neoliberal de Fukuyama. A nova esquerda no poder traz esta lógica. O papel da esquerda é atuar para incluir mais pessoas no processo de desenvolvimento, que quer dizer o mercado. Este é um espaço de incoerência. 

Contraditoriamente, o resultado dessa equação é excludente. O resultante é a desigualdade, a exploração, a produção da pobreza, da doença e da destruição da natureza. A hegemonia é um conjunto de saberes apoiado pela maioria. Isto é o que está prevalecendo. Devemos reprisar Gramschi e a revolução passiva como no filme As neves do Kilimanjaro, recente, que retrata as crises sindical e pessoal, em uma cidade da França, fundamental para entender este processo. Nós estamos vendo aqui, todas as ações do governo Dilma em relação à retirada de direitos dos servidores públicos e, ao mesmo, tempo, este governo tendo o apoio de 70% da população.

2. Qual a retórica justificadora para manter o processo? 

A principal retórica do capitalismo é que é possível a livre concorrência num estado social democrata. A liberdade de se poder exportar para fora de seus países, mesmo que só ocorrida nos países de ponta, mostrou ser insustentável a justiça social no sistema social democrata.

Na década de 90 a ilusão sobre as políticas públicas dos estados sociais democratas desmoronou no mesmo momento em que o prenúncio de crise do sistema de acumulação vislumbrou sua saída na internacionalização feroz da exploração lucrativa do setor de serviços. E o maior filão é exatamente aquilo que chamamos de políticas sociais, que deveriam ser públicas. O filão não era a venda de hamburguers.

Quando discutíamos o PNE e as reformas, o Ministro nos deu espaço para discutir a educação, mas coordenou uma discussão com os países pobres, diante da constatação de que simplesmente não se sustentava mais o estado neoliberal sem que se atacasse as classes menos favorecidas. Ainda se falava em saúde e educação para todos. Foi nesta fase que se introduziu a palavrinha “básica”, que se colocou após as palavras previdência e políticas sociais, como educação e saúde.

Nesse período, mesmo os organismos internacionais mais cuidadosos mudaram a sua retórica introduzindo a palavra “básicas” nas políticas públicas, que antes eram para todos: saúde básica para todos, educação básica para todos, aposentadoria básica para todos (e fora do básico está disponível no mercado)

É cavalgando nesse momento que Malan, Bresser e Paulo Renato operam a reforma do estado, difundindo inclusive nos altos estudos sobre administração pública brasileira os autores acadêmicos que cresceram na Inglaterra de Tatcher e nos EUA de Regan, fizeram as reformas constitucionais e compuseram a alta burocracia do Estado pós-constituinte, que está até hoje lá.

Assim, esta nova burocracia faz parte disto é não é atoa que hoje Mercadante convida Claudia Costin, consultora do Banco Mundial, para a secretaria do MEC, voltando aos tempos em que ela era alguém e que tinha um papel. Nesta mesma linha estão Berzoini, Gushiken e outros, que beberam destas teorias e gestaram a reforma da previdência. As coisas são muito fortes e articuladas para fazer com que as reformas ocorram. Há uma estabilidade de pensamento e de pessoas que assumem esta mesma perspectiva. Na verdade, estamos ainda em um momento de atraso, que precisa ser acelerado no ponto de vista do mercado. Não podemos simplesmente dizer que nos traíram, pois desta forma vamos errar na intervenção. A retórica foi recorrente no período, mesmo entre as camadas que vinham da esquerda para dentro dos estamentos estatais. No governo do RGS em 2001-2 já se dizia: até a década de 90 a equação fiscal conseguiu equilíbrio jogando com a inflação; depois do controle da inflação se utilizou das privatizações; mas para se manter, no correr dos anos 2000 terá que enfrentar duas questões, o endividamento e os custos previdenciários. A primeira coisa que Lula fez, mesmo antes da posse, foi declarar que honraria os contratos, isto é, não enfrentaria os credores do endividamento.
Será preciso tomar uma decisão de escolher entre a geração que vem pela frente ou a geração que já está ficando para trás. Não será possível tomar as medidas necessárias para atender a geração futura mantendo o mesmo padrão de direitos da geração que já passou. Da mesma forma que entre as vantagens do emprego público ou a garantia de postos dos trabalhadores em geral. Entre os titulados ou os não titulados. Entre os de cima ou os debaixo na carreira. Quando se discute carreira, não dá para atender os aposentados com os ativos, quem está no início ou no final da carreira, os doutores e os não doutores, titulares e não titulados. Assim, é preciso rifar os mais fracos da categoria. Os governos de esquerda estão assumindo fazer as reformas e transformações propostas por governos anteriores. 
3. Dois grandes interesses se opõem aos direitos sociais: condições de expansão e lucros privados.
Uma das pernas do que chamamos os nossos direitos tem haver com os orçamentos públicos e a avidez dos capitalistas por recursos fiscais, especialmente em períodos de crise, quando orçamentos públicos são alocados diretamente para seus negócios ou indiretamente, por isenções ou patrocínio de infraestrutura;

Cria-se artimanhas para ter diretamente os recursos públicos em suas empresas, para ter os maiores lucros possíveis como, por exemplo, com o PROUNI, com as isenções fiscais da Copa, para beneficiar interesses particulares. Agora temos as discussões do fator previdenciário, sua retirada ou troca por outro mecanismo, que será igualmente ruim para os trabalhadores. Como querem se desfazer para continuar a ter lucros em suas empresas. 

Além desta avidez por recursos fiscais, há a avidez por novas fatias de mercado, inclusive no setor de serviços (que chamamos de públicos), mesmo que seja financeirizando a vida e patrocinando a morte de quem não pode pagar; o capitalismo continua a criar, para acumulação de campos para a mais valia. A bola da vez, a partir do final dos anos 90, é o setor de serviços internacionalizados, o que é, em linhas gerais, o que chamamos de políticas públicas. É o negócio da educação, o negócio da saúde e o negócio da previdência. Na economia, impera a ótica capitalista, como um novocampo para dar mais lucro. Não haverá uma forma de extração tão rápida e volumosa como a previdência. É aí que temos que compreender esta realidade.Nem é preciso fazer a pergunta: em um país como o Brasil, se as necessidades do povo terão como ser atendidas pelo mercado.
È evidente que não. “blindar” o nosso pais é o neo-desenvolvimentismo nacionalista, o que já era apregoado há algum tempo, e a conclusão é nenhuma. A crise abria uma janela de desenvolvimentismo aberta para que o Brasil pudesse crescer, pensando que daria uma oportunidade em função de políticas públicas básicas para a população. 

4. Como um governo que vem do campo dos trabalhadores se justifica nessa situação?
Bresser disse claramente: as políticas públicas são serviços competitivos que devem ser promovidos num ambiente de quase mercado, mas e Lula e Dilma?

Há uma equação tida pelo governo como a mais adequada para este momento, com nacionalismo empresarial para beneficiar grupos econômicos. E, por incrível que pareça, com uma fórmula muito parecida com a do Delfin Neto. Ele próprio, recentemente, riu ironicamente dizendo: “O Guido leu os mesmos livros que eu li”. A saída seria investir em um neo-desenvolvimentismo nacionalista aproveitando um ciclo externo favorável ao Brasil, tentando seguir fórmulas tipo Taiwan, Coréia e China. A solução seria criar diferenciais competitivos para as empresas aqui e daqui, estimular a formação de grandes grupos nacionais capazes de disputar na economia globalizada: abrir o setor de serviços para a nova classe média, megaeventos, política em relação ao petróleo, hidroelétricas e mineração, PROUNI, formação tecnológica e bacharelados interdisciplinares, privatização dos aeroportos, vantagens a setores que foram beneficiados pelas privatizações do período FHC, etc., e segue compensando a exclusão com política de cestas básicas/ bolsas. Por exemplo, no caso dos royalties do petróleo, grande parte das bacias de petróleo que eram públicas foram vendidas ao Eike Batista, que pagará com recursos do BNDES. 

Tarso Genro repetiu outro dia a tese que externou quando o muro lhe caiu sobre a cabeça: “o socialismo terá que ficar um tempo na geladeira, e agora precisamos investir em dar oportunidades para segmentos cada vez maiores da população”. Isto significa incluir mais gente no capitalismo.

“Aqui nesta mesa se discute a carreira dos servidores, e quem aposentou, aposentou-se e é regido pelas reformas constitucionais que agora regram as aposentadorias”, foram palavras ditas pelo falecido antecessor do Sergio Mendonça, Duvanier em mesa de negociação com os servidores.Devemos compreender que esta é a lógica. Temos de ter uma política para voltar à integralidade e à paridade.
Quem o sucede, a Marcela Tapajós, havia dito: “é zero em 2011, 2012 e 2013, sem qualquer constrangimento de não cumprir a revisão geral anual prevista na constituição, pois isso veio no bojo de uma reforma administrativa muito questionável”.

5. Previdência 

A Previdência, como entendemos, é mecanismo de solidariedade de alto padrão, que supera a influência do espaço e do tempo. Na Constituição de 88 garantiu-se o conceito de seguridade social: saúde, previdência e assistência social, com o objetivo da universalidade de cobertura e atendimento.

Considerando-se os conceitos de público e privado, no trabalho privado há um contrato e contribui-se de determinada maneira; no trabalho público há uma adesão, na qual se estabelece uma relação completa e duradoura, e se contribui de outra maneira.

A previdência privada é um negócio de hiper-dimensão, de poupança forçada, que cresce rapidamente na primeira fase, como idealizado por Berzoini e Gushiken. A resposta era equacionada de maneira completamente direcionada diante de um fetiche para o capital, com a noção estratégica de controle do território que interessa ao capital. Há um valor da mobilidade, de acordo com os interesses do capital. Isto tem a ver com a previdência. Se as pessoas são desterritorializadas e o tempo a distancia do tempo em que estão, as que produzem poderão ser excluídas. Nas várias emendas constitucionais, EC 03/93, EC 20/98, EC 41/03 e EC 47/05, as perdas se somaram. Apesar de o FUNPRESP ter sido criado agora, surgiu a partir das ideias aprovadas na emenda 41. Para um país que passou, em 50 anos, de 70% rural para mais de 80% urbano, o capital tem política de empoderamento para os territórios estratégicos e cria o mito da mobilidade de pessoas, reduzindo a condição de defesa, solidariedade, e seguridade informal. 

O governo usa o argumento de que o déficit é enorme e crescente. Há uma projeção do custo do envelhecimento Brasil e a demonstração do déficit explosivo da previdência!!!!!!!!!!!!!!! A estimativa de vida cresce 3,65 anos na década e, surpreendentemente, o fator previdenciário diminui por alteração da metodologia...Veja só  (sobrevida depois dos 55 diminuiu)!!! Então a lógica é de que é preciso aumentar o tempo/trabalho médio, diminuindo a fatia dos que podem alcançar benefícios, o que estimula a corrida por segurança na previdência privada, controlando a resistência. O tempo de serviço virou tempo de contribuição, com o fator previdenciário. Há uma deliberada política de intervenção nos planos de carreira e sobre o RJU, CLT no serviço público, além da recente criação do FUNPRESP.

Há uma desmistificação construída pela ANFIP, em relação à ideia de que a previdência é deficitária.Há uma frase sobre a projeção do custo do envelhecimento do Brasil, dizendo que é insustentável. Em relação à carreira, tem tudo a ver com isto. Nas reformas, temos tido muitos problemas com vínculos e estamos decididos a acabar com isto. Dizer que o estepe é de 5% é um vínculo, da mesma forma que os 13 níveis na carreira do professor. Quando não se tem vínculos, as tabelas podem ser feitas de qualquer forma, sem observar direitos, o que significa perdas de direitos para nós.

Após a aprovação do FUNPRESP, o Ministro nos disse: “Isto é só o começo. Vamos seguir a jornada de igualar aos direitos dos servidores públicos, os dos outros trabalhadores”. São mecanismos para retirar pela carreira, os direitos da aposentadoria. 

Em relação às modificações da carreira, foi desmontada a ideia das diretrizes dos planos de carreira e as carreiras foram sendo esvaziadas de conceito e de vínculos, usando-se a estratégia de usar estepes diferenciados entre níveis e a remuneração sendo transformada numa penca de complementos, em geral vinculados ao desempenho. Esta tem sido uma política bem sucedida do ponto de vista do governo: o peso da folha de pessoal, ativos e inativos, tem caído tanto na relação com as receitas como na relação com o PIB. O ano de 2012 vai ser o recorde mínimo de gastos com pessoal. A Lei de Responsabilidade Fiscal autoriza até 50%, e este ano vai bater em 30%.

Para o regime geral vem agora um pântano entre a mitigação do fator previdenciário e a fórmula 85/95, para a idade mínima.
6. Três adversários maiúsculos (entre outros): 

a) A onda hegemônica mundial de amplo domínio do capital, de sua lógica, de seus valores acolhidos pelo senso comum em sistemático martelar pela grande mídia (o grande ardil: quanto mais o modelo se demonstra fracassado, mais justificam a necessidades de medidas duras para aprofundar o modelo); 

b) No Brasil, uma década de governos “dos trabalhadores” que usam esse prestígio para facilitar e aprofundar as mesmas políticas; 

c) A combinação desses fatores com outros mais tem realmente imprimido uma quadra histórica na qual a primazia é dos interesses individuais, a solidariedade perde força como valor essencial nas relações humanas. Todos nós vivemos isso e de certa forma, com isso, fragilizamos a sustentação pública de grandes ações que se justificam exatamente pelo fundamento da solidariedade. 

Vivemos sob valores que são a antítese do que buscamos. Há estratégias da união dos trabalhadores para enfrentar esta lógica. Mesmo assim, a Argentina está reestatizando a previdência!!!

7. É necessário colocar um dique para estancar o modelo
A conta da crise vai continuar sendo transferida para os trabalhadores e, entre esses, a parcela que menos pode reagir. Não há salvação sem pelo menos colocar um dique no modelo, no seu discurso, na sua propaganda e nos seus tentáculos de poder. Portanto,não há salvação individualizando, particularizando, fragmentando.Mas é preciso também reagir tema a tema, fato a fato, agressão a agressão, assunto a assunto, com a consciência de que vem da mesma raiz que retira direitos do conjunto dos trabalhadores.

A paridade e a integralidade já foram derrubadas da Constituição Federal. Então, a este título, não é horizonte de sucesso direto, na legislação ordinária. Mas há muitas iniciativas para não deixar ocorrerem e até reverter prejuízos, com exemplos da carreira: enquadramento, estepes, etc..
As diversas iniciativas que retiram direitos dos trabalhadores são apenas faces, ou expressões em cada momento, do mesmo projeto que tenta fazer a sua marcha, como se fosse inexorável (apesar das reações, que crescem) por consensos majoritários (condenando ao ocaso o inimigo da maioria, ou seja, quem não concordou).
A forma como se dá a expressão da elite, elite especialmente econômica, por meio dos detentores poderes públicos, alterou-se. Eles são protegidos da exposição sobre o que fazem quando o que fazem atende aos interesses do capital numa nova dinâmica, diferente do que se passava na ditadura ou na oligarquia.

Há sentido em se ter consciência de que a nossa luta coloque um dique nesta retirada de direitos, com base na união dos trabalhadores para fazer um grande movimento em defesa dos trabalhadores, considerando que a aposentadoria é um dos momentos desta luta e que a luta tanto deve ser geral, mas também particularizada para as questões de aposentadoria. O servidor público não assina contrato com regras, mas a nossa relação é de adesão ao estado, com um compromisso complexo de ambas as partes. Adesão complexa que não tem fases e presume um conjunto de direitos que não pode ser destroçado. O Presidente da França Sarcozi diz que ao fazer as reformas, não consegue entender a juventude, que se manifesta contrariamente quando ele aperta a outra ponta, ou seja, a população com mais idade, para poder beneficiá-la. Esta população jovem, no entanto, entende que as perdas não são só para os aposentados atuais, mas para todos, tanto agora como no futuro.

Debate: 
Houve elogios à exposição, com destaque para os seguintes pontos:

· fortalecimento do CSP-Conlutas, pela união dos servidores públicos, muito fragilizada, com urgência para a rearticulação;
· a partir de conquistas como estabilidade, FGTS,o mais importante é a relação entre ativos e aposentados, que conseguimos garantir durante muito tempo, mas se perdeu para os futuros, para quem o salário ficará congelado para quem não produz. É preciso garantir na luta;
· Na luta dos carvoeiros na França no século XIX, um jovem dizendo que iria lutar por seus direitos enquanto ainda podia, quando havia diminuição do trabalho e aumentava a jornada de trabalho, mas continuavam lutando, mesmo com a morte de alguns. Victor Hugo considerava um erro se analisar como governo e capital, quando os interesses são os mesmos.
· Devemos sensibilizar os professores da ativa, pois o governo tem a sabedoria de dividir as categorias, apostando que os que não serão afetados não lutarão. Quando cria 3 tipos de FUNPRESP, há uma malícia em dividir os trabalhadores. Quando começou a previdência, havia poucos aposentados, mas os recursos da previdência foram retirados para grandes obras, dizendo-se hoje que faltam recursos. O que falta é o senso de mobilização, nos espelhando na inconfidência mineira.
· Devemos mudar a retórica pela qual temos de questionar a própria Constituição, levar o assunto para a ordem do dia para quem está em atividade e envolver não apenas os servidores públicos, mas toda a sociedade, com base na retirada de direitos..

· A burguesia brasileira deixou de ser nacionalista porque foi cooptada pelo capital internacional e nós não podemos salvar o Brasil, mas podemos lutar pelas nossas questões. Pode-se elaborar vídeos de curta duração, que se dirijam para o povo nas ruas e para a luta dos trabalhadores, para serem trabalhados pelas entidades nas regionais, com as entidades locais. Temos de ter intervenção junto aos partidos políticos.

· As complementações salariais minimizam a questão dos baixos salários. Nós temos de enfrentar esse debate do ponto de vista de conseguir convencer o nosso publico a atuar e também junto à opinião pública. O governo tem o programa do PROUNI, mas estabelece uma expansão do ensino superior público, o que desmonta o nosso discurso. Precisamos elaborar textos com números e que mostrem como o governo faz. 

· No passado, colocou-se os recursos em uma caixa que servisse a qualquer trabalhador que viesse a necessitar. Com o tempo,com a mudança de conceito para seguridade social, como havia muitos recursos, houve o interesse em utilizá-los para outras finalidades. Um funcionário público que contribuiu com 33% do seu salário, deixou na caixa da previdência mais de 4 salários ao ano, ou seja, após 35 anos, deixou 15 anos de seu trabalho na previdência. Temos de buscar os conceitos de previdência e seguridade social.

· Nós, servidores públicos federais, estaduais e municipais, devemos atender bem e mostrar à população quais são nossos direitos. Na maioria, a população se sente beneficiada. No momento em que as panelas estiverem vazias, o povo vai se manifestar e faremos a luta.

· Unidos para lutar, temos enfoque na previdência, em uma conjuntura impar para o nosso lado, uma vez que toda a população tem assistido nos últimos 4 meses um desgaste do governo em relação ao julgamento do mensalão, onde justamente a reforma de previdência estava envolvida. Aprovou-se na plenária da FASUBRA a resolução de apontar para a anulação da reforma da previdência. Não é entendimento unânime de que isto deva ser feito. Significa dizer que é normal socorrer grupos econômicos, mas ao mesmo tempo dizem que anular a reforma significaria quebrar a nação.

· Os magistrados brasileiros e a justiça do trabalho, em 29 de novembro, ajuizaram uma ação de inconstitucionalidade em relação à reforma da previdência. Nós, servidores públicos, temos um contrato com a sociedade e não com o governo. Temos um problema para resolver, que não devemos considerar um problema insolúvel. É mentira que não tem dinheiro. Juscelino pegou dinheiro do IAPI, IAPETEC, etc. o que continuou a ocorrer em outros governos. O fluxo de caixa estourou. Eu tenho um milhão, que contribui e é meu, mas é dinheiro de solidariedade de trabalhadores e é de uso comum. Imaginou-se que a classe operária iria ao paraíso com o dinheiro da previdência, que ia permitir que se enfrentasse o capital,mas isso é falso. Não vamos ganhar esta briga amanhã, mas temos de nos juntar na luta e enfrentar. Já estivemos em lutas anteriores como esta.

· A pergunta é se há uma brecha para que todos os servidores que ingressaram após a PEC 41 possam ser incluídos na previdência complementar.
· Com o governo Collor foi implantado no Brasil um grande projeto neoliberal, o qual até agora não conseguimos enfrentar. As usinas de Pernambuco são hoje todas de empresas multinacionais. Até a cachaça e o açúcar estão internacionalizados. Este é um desafio que temos de entender. Temos de criar um estado de bem estar social. As emendas constitucionais foram contra nossa vontade e representam perdas para os trabalhadores. Só houve um ganho recente que foi a PEC 270, recuperando a aposentadoria integral para invalidez permanente. Sou estatutário para atender o público. 

Palavras finais Schuch – Nada como debater, pois tivemos contribuições muito importantes. Minha fala não foi otimista, pelo contrário, temos dificuldades e uma grande luta pela frente, mas teremos de ir à luta, como sempre fizemos. Vão aparecer ainda muitas propostas de encaminhamento. Na agenda para esta luta, há caminhos para servidores públicos federais e estaduais, bem como a unidade no campo classista dos trabalhadores. Temos de elaborar uma agenda de lutas que dê conta de uma terceira grande campanha dos servidores públicos federais, no espaço de unidade e ação, antes de entrar no ano de 2013. Istovem ocorrendo de forma bastante eficiente, redundando em uma grande luta durante o ano. Na semana passada, tivemos um grande ato em Brasília, com cerca de 700 trabalhadores, na luta contra a retirada do direito de greve e contra o ACE, que prevê aflexibilização das relações entre trabalhadores e patrões. Definimos uma primeira agenda para 2013, que iniciará com uma grande mobilização já marcada para abril de 2013. A mesma perspectiva de retirada de direitos de aposentadoria já está sendo gestada nos estados e municípios. Sobre carreira e aposentadoria, não há muito que fazer em relação a perdas que já ocorreram. Assim, apesar de continuarmos a defender a integralidade e a paridade, não temos mais como lutar pelo que já perdemos, sob pena de sermos ridicularizados. Vamos lutar pelo estepe constante entre os níveis 1 a 13, que garante que o aposentado terá salários mais próximos ao topo da carreira. Esta é a disputa real e concreta. A forma do controle ideológico, hegemônico da sociedade, muda ao longo do tempo e já não é o mesmo do passado. O quadro do Amaro Lins mostra o quanto foi expandido. Temos de atualizar os nossos bordões. Por exemplo, tem dinheiro sim! No projeto Geres, decretamos uma greve de emergência e ganhamos na luta, que não envolvia recursos, mas que convenceu a sociedade e fez com que ganhássemos a batalha. Hoje, em relação à expansão do tipo REUNI faz-se a mesma coisa. É o emancipatório ou é o colonial. Hoje, a retórica de convencer pelo senso comum é muito mais eficiente por parte do governo e isso dificulta a nossa luta. Sobre a Funpresp, sabemos que muito ainda irá acontecer. Neste processo haverá muita luta nossa pela frente. A vida política não se resolve pela matemática. Ninguém está seguro de seus direitos, mesmo que pareçam garantidos. Por exemplo, no Estado do MS, a consultoria do estado baixou um decreto de que se descontasse a previdência só pelo salário base, o que redundou em perdas nos benefícios a partir do momento em que estes professores começaram a se aposentar. É preciso enfrentar cada situação em particular.
Dia: 1º/1/12
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DESDOBRAMENTOS DA IMPLANTAÇÃO DO FUNPRESP PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICÍPIOS.
Maria DirleneTrindade Marques
Conjuntura econômica e política do tema
O estado é um processo na disputa que se trava na sociedade, necessidade de entender a dinâmica, o projeto que se desenvolve no Brasil do neoliberalismo.O Brasil entra no capitalismo na época do colonialismo, depois imperialismo e agora no neoliberalismo. Não é espontâneo, vem se dando através das políticas orientadas pelo banco mundial na América Latina (consenso de Washington). A saída é pela redução do estado na economia, estabilização monetária e reformas estruturantes (abertura comercial, privatização das estatais e redução do setor público), ao longo da década de 80.

Com o aumento acelerado da dívida externa e negociação da dívida na década de 80, se impõem para os países subdesenvolvidos algumas orientações em várias etapas; esse projeto foi sendo imposto a vários países a partir da década de 80, sendo que no final da década se avalia como esses países aplicaram esse método. Em 84, entraríamos na lógica do neoliberalismo. Porém, como o Tancredo morre, esse projeto no Brasil acaba não iniciando naquela época.Com Color não é possível implantar, então em 93 pontos são estabelecidos aos países subdesenvolvidos para negociação da dívida: hiperinflação; desarticulação da esquerda; aliança com os empresários, medidas devem ser implantadas na lua de mel, vários economistas coesos, é preciso ter um presidente de peso com trânsito em várias áreas, que foi Fernando Henrique.

Com Fernando Henrique, houve estabilização monetária, aumento da importação, aumento da moeda circulante, valorização da moeda brasileira, elevação da taxa de juros, aumento da dívida externa e depois a dívida interna. Houve também o processo inicial de desindustrialização com aumento do desemprego e precarização do trabalho. O plano real não teve nada de novo e sim obedeceu a todas as orientações internacionais, que se deram também no México, na Argentina e outros. Nos primeiros dois anos, ocorre uma melhoria na vida da população.

Com a participação da mídia, houve a satanização do Estado (ruim, deficiente, corrupto, incompetente), conduzindo a internacionalização, globalização, modernidade, não considerando a ideia de nação. Isso tudo justifica a reforma do aparelho do estado. 

Na Reforma do Estado, define-se o papel do Estado como núcleo estratégico ou burocrático,para serviços monopolistas do estado. Por outro lado, oque o Estado entrega para o capital são os serviços competitivos, ou seja, o setor de bens e serviços.

O estado tem que fazer as políticas sociais sem crescer, através de parcerias e organizações sociais FHC tenta seguir esse caminho, mas não tem como fazê-lo, daí a necessidade de um presidente oriundo dos movimentos sociais, o Lula. 

O governo tenta ganhar a sociedade civil, tenta cooptar, fazer o financiamento de políticas sociais, com o crescimento das ONGs (anos 80: 2000, em 2011: 400mil ONGs funcionando). Com a racionalidade nos gastos sociais, o Estado passa a ser intermediário, financiador e não mais executor. Houve pragmatismono governo Lula, com reorganização das carreiras. 

Sara Granemann
As reformas não são feitas porque faltam recursos, mas as contra reformas se fazem pela grande quantidade de montante de dinheiro. 

A Previdência é uma iniciativa que surge na Comuna de Paris com os trabalhadores em luta, é uma conquista da classe trabalhadora do mundo inteiro. Só temos previdência pela iniciativa dos trabalhadores. O Estado e o capital têm interesse em uma previdência privada. O modo de produção capitalista tem limites ativados.No máximo 2 milhões de pessoas nesse planeta vivem bem e o restante não tem como consumir. O capital tem dificuldade de vender as mercadorias, o estado tem que pagar títulos públicos, dividendos dos juros, e o Estado tem que passar a vender saúde e educação.

A reforma da previdência, essa contra reforma, é preciso acontecer, para o capital ganhar com a previdência privada, com fundos de pensão privados. 

A chamada Previdência Complementar é uma Previdência Privada, que pode ser Previdência Complementar Aberta ou Fechada, esta no caso dos Fundos de Pensão, ou fundação de seguridade. O Funprespe um fundo de pensão.
O mercado financeiro, em 2003, clamava parafazer logo a reforma, com a perspectiva de criar o maior fundo de pensão das Américas. O fundo de pensão pode se organizar de duas formas: benefício definido (eu defino o que quero receber no final, que desde 2000 não está mais sendo oferecido aos trabalhadores); contribuição definida (não sei qual valor vou receber ao final). No Brasil, 31 fundos de pensão hoje estão sob judicie.

A previdência privada nasce no pós da 2ª grande guerra mundial, nos Estados Unidos, após a grande greve dos trabalhadores da General Motors.  A Previdência Privada e os fundos de pensão nascemno Brasil na ditadura Geisel.

Após a exposição das duas palestrantes foi aberto o debate, várias dúvidas sobre o tema surgiram e foram respondidas, a fala mais enfatizada foi da necessidade de fazermos uma grande divulgação do assunto nacionalmente.

Encaminhamento:

Apresentação das falas das palestrantes para todas as seções sindicais, com as palestras filmadas.
Dia: 1º/1/12
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PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 555/2005 E DESDOBRAMENTOS

Edison Guilherme Haubert(Presidente do MOSAP)

O palestrante fez um histórico da luta pela aprovação da PEC/555 no Congresso Nacional, que tem o objetivo precípuo de extinguir a cobrança do desconto previdenciário na folha de pagamento dos aposentados e pensionistas. A chamada contribuição dos inativos foi aprovada pelo Supremo Tribunal Federal no dia 18 de agosto de 2004 e tem sido infrutíferas todas as tentativas de reverter o ato. A PEC 555/2005, ora em tramitação no Congresso, foi o que mais próximo se conseguiu chegar com esse objetivo. Essa PEC, com um texto substitutivo do deputado Arnaldo Faria de Sá, depende unicamente da decisão do presidente da Câmara Federal para ir à votação em plenário. O presidente do MOSAP explicou que, apesar de já ter percorrido todos os caminhos legais, a PEC 555/2005 esbarrou no obstáculo mais difícil, que é de natureza politica e tem a ver com uma decisão que depende de vários tipos de pressão para ser levada a efeito. Como se sabe, boa parte dos projetos aprovados no legislativo derivam da vontade politica do poder executivo, e a PEC 555/2005 escapa aos interesses daquele poder. O MOSAP – explicou o seu presidente – tem feito as pressões possíveis, dentro de sua área de abrangência, mas reconhece que o processo de aprovação da PEC 555, apesar de ter avançado, está paralisado por falta de mais articulação politica, não só junto aos parlamentares, mas sobretudo no interior do executivo, que ainda não demonstrou receptividade ao assunto.

Seguiram-se intervenções da plenária no sentido de se manter em articulação todas as possibilidades de pressão junto aos poderes constituídos, única forma de reverter as dificuldades que se apresentam para a aprovação da PEC 555/2005.
Encaminhamentos:

· Caso até o recesso parlamentar não seja atingido o número de requerimentos necessário para colocar a PEC555/06 em votação, sugerimos a organização conjunta com outros sindicatos e associações de servidores aposentados, uma semana de esforço concentrado no Congresso Nacional, para fecharmos a cota dos requerimentos necessários para colocar a PEC 555/06 em votação. (Guilherme Varela –ADUFEPE).
Dia: 2/1/12
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A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES: MERCANTILIZAÇÃO E FINANCEIRIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO, SAÚDE E CIÊNCIA E TECNOLOGIA: 

Claudia March

Os técnicos administrativos, de certa forma, saíram na frente na luta contra a EBSERH em relação aos docentes. O ANDES-SN teve dificuldades na mobilização, mas hoje está na luta, em patamar de mobilização diferenciado e temos de continuar avançando. Somente a ampliação do diálogo possibilitará o acúmulo de forças para o enfrentamento e para a resistência à contratualização da EBSERH. Nossa situação hoje, ainda que em uma posição de resistência, alcançou um novo patamar. As intervenções nos congressos e CONAD que pouco conseguiam mobilizar os militantes presentes nos nossos eventos, em geral restritas aos temas e militantes da “área” da saúde. No entanto, as pautas locais do movimento de greve e após a greve incentivaram nossa mobilização em torno da EBSERH. Concretamente a nossa luta deu um salto de qualidade, com ganhos concretos em algumas universidades, porém ainda insuficiente.

Precisamos saber o que há de novo na economia, na política, na disputa ideológica e na luta de classes, passando de neoliberalismo para social-liberalismo e para o novo-desenvolvimentismo. Precisamos caracterizar este processo em curso como de contrarreforma, em uma perspectiva de perda de direitos, bem como lembrar que ele se reconfigura nos governos Lula e Dilma. Precisamos uma boa avaliação da configuração do modelo de governo para ver o que o caracteriza e diferencia de momentos anteriores, para definir melhor a nossa luta. Se não fizermos esta análise crítica, não conseguiremos atuar. Há muitos elementos de continuidade, mas alguns elementos peculiares que precisamos analisar neste momento. No plano de lutas anterior, já tínhamos uma decisão de apoiar a candidatura Lula. Muitos dos que antes partilhavam conosco o movimento de luta de classes, passaram por processos de cooptação e conformismo. Hoje precisamos entender como atuar nesta conjuntura. A EBSERH é a segunda investida privatizante do governo Lula. A primeira foi a criação das Fundações de Direito Estatal. Cinco estados criaram fundações estatais, entre eles Rio, Bahia e Rio Grande do Sul. Os governos têm trabalhado com um conjunto de normas que traz as políticas de privatização. O que Bresser Pereira chamava de publicização era na verdade privatização. As organizações sociais propostas anteriormente eram privadas de direito privado e traziam o emprego público, que conseguimos derrubar na época. As Fundações e a EBSERH são estatais de direito privado, sendo que apontam para a flexibilização das relações no trabalho. Precisamos combatê-las para não haver a volta do emprego público. O HU faz a adesão, a universidade cede todo o patrimônio e os servidores para a empresa; e a obtenção de recursos se dá por convênios, contratos, etc. Assim, haverá uma gestão sobre o que os professores, servidores e estudantes fazem no interior da universidade, avançando sobre a autonomia em relação ao ensino, à pesquisa e à extensão. Com a EBSERH como gestora, haverá uma equipe de governança, com o diretor escolhido na universidade. Haverá também os gerentes, dentre os quais um gerente de ensino, pesquisa e extensão, que determinará estas atividades. O processo de heteronomização se intensifica, com a contratação de serviços, inclusive vendendo leitos para estudantes do ensino privado. Haverá venda também de projetos e de resultados de pesquisas. Algumas destas coisas já ocorrem através das fundações de direito privado nas universidades, mas ainda são consideradas ilegais. O que se perde também com a EBSERH é o controle social, com um controle feito por um conselho com apenas dois representantes da universidade e o restante indicado pela própria EBSERH. O representante dos trabalhadores poderá ser indicado, mas não poderá opinar quando se discutir questões trabalhistas. A EBSERH diz que é 100% SUS, mas traz dois grandes dispositivos de flexibilização. Um deles é que pode fazer contratos e convênios. A outra possibilidade é o artigo que fala sobre o ressarcimento dos planos de saúde, instituindo a dupla porta, quando admite a reserva de leitos para planos de saúde. Pela EBSERH, considerando que os usuários de plano de saúde voltam para o SUS quando não são atendidos. Os planos de saúde assimilaram esta volta ao SUS e propuseram ressarcir ao SUS por este atendimento. Os defensores dos ressarcimentos dizem que os planos devem cumprir este ressarcimento. Da forma como é feito hoje, não há uma individualização e os recursos caem em um fundo único. Com a EBSERH, será discriminado o paciente na porta de entrada e se dará preferência ao usuário de plano de saúde, criando a dupla porta, já que o sistema prevê alcançar metas e gerar lucros.

A tarefa do ANDES-SN é a necessária mobilização dos docentes. A primeira estratégia das universidades foi fazer a adesão sem ouvir os conselhos universitários. O segundo movimento foi o de atuar junto aos conselhos universitários, tendo-se obtido sucesso na UFPR e na UFCG. Na UF de Juiz de Fora fez-se a discussão, cujo resultado culmina nesta semana com a realização de um plebiscito. Em geral, os conselhos universitários não buscam esta discussão e a deixam para a comunidade do hospital. No entanto, importante é tentar envolver todos os professores, exigindo que a discussão vá para o conselho universitário. É mentira quando se diz que a EBSERH é necessária para não se ter que demitir os funcionários da fundação, pois todos os servidores serão cedidos para a EBSERH e perderão a estabilidade. A indústria de medicamentos e de equipamentos terá livre trânsito nos hospitais. Na ADUFF, estamos fazendo visitas aos departamentos, procurando conscientizar a respeito dos riscos da adesão à EBSERH. Como exemplo, um professor que pesquisa doenças negligenciáveis, que não representam muita chance de lucro para a indústria, não terá como progredir em suas pesquisas. Convido a lerem o regimento e o estatuto da EBSERH, para constatarem os riscos envolvidos. 

Lucieni Pereira da Silva - Presidente da Associação Nacional dos Auditores de Controle Externo dos Tribunais de Contas do Brasil - ANTC
O TCU vem exigindo que se faça concurso para contratar os terceirizados nos HU. Se o gestor fizer concurso sem a determinação orçamentária, estará sujeito a ser condenado, com penas que vão de 1 a 4 anos. A determinação de se contratar a EBSERH não deveria ter sido feita para as universidades. O prazo de 4 anos vencia em dezembro de 2010 e aí surge MP 520. Ao invés de começar um cronograma de concursos para absorver os contratados, o governo Lula edita a MP. Houve uma irresponsabilidade muito grande por parte do governo federal que, durante 4 anos, não havia feito absolutamente nada para resolver a situação. A pressão política atual tem sido muito importante em relação à EBSERH e também em relação ao FUNPRESP. É uma ilusão pensar que o aposentado não será atingido por estas questões. É muito importante a mobilização dos aposentados nestas frentes. Minha secretaria no TCU é muito importante para avaliar contas e não posso confundir o meu papel lá. Nada substitui a pressão que pode ser feita em todos os locais. Hoje se vê um debate mais intenso e é importante envolver cada vez mais os professores de outras áreas, que não só da área de saúde. Importante é ver os caminhos jurídicos a serem trilhados. As seções sindicais devem se mobilizar e os professores transmitirem a sua visão, que é uma visão que o magistrado pode não ter. O modelo privado proposto é uma maneira de fugir dos institutos de controle, como as leis, e do controle social. Entre as universidades cariocas, por exemplo, pode-se observar como os HU são totalmente independentes entre si, ou seja, possuem autonomia, que é a autonomia da universidade. Se juntarmos 45 hospitais numa única empresa e esta empresa dialogar com todos os reitores, haverá perda da autonomia. Criaram a empresa pública com capital essencialmente público, mas quando se tenta usar o modelo privado para algo que é público, não é correto. Se tenho um estatuto específico para as sociedades anônimas, não dá para fugir desta autonomia com tentativas de regras diferentes para cada instituição. Não se pode acreditar que um escritório nacional vai gerir 45 HU. Haverá subsidiárias sim, em cada universidade. Subsidiária é um instrumento criado para atuar à margem do público e do privado. A subsidiária surge para gerir o modelo de privatização das estatais, no contexto da desestatização. Na lei especial da sociedade anônima, a lógica da mesma é perseguir o lucro. Não se pode pensar que isso é razoável para um HU e para a Universidade. 

Esta palestra é para enfrentar o argumento de defesa da EBSERH. Empresa pública de direito privado sempre foi para explorar atividades econômicas, não sendo subordinada a nenhum dos reitores. 

Na Constituição Federal, a ordem econômica não entra no capítulo de educação e saúde. Isto tem um significado jurídico. Como eu exploro isto? Ao contrário, o capítulo 8 é da ordem social, incluindo a educação, a saúde e a cultura. A exploração direta de atividade econômica, só é permitida quando necessária à segurança nacional ou à exploração de bens, nunca para saúde ou educação. Numa universidade não se pode inclusive cobrar taxas de inscrição. O artigo 207 diz que as universidades gozam de autonomia didático-científica. No entanto, não se garante de forma tão simples. É sobre este artigo que ocorrerá o debate no supremo.

Não dá para arrancar as pernas e manter a autonomia de um ser. É isto que a EBSERH faz. Não se pode aceitar que a atividade finalística da universidade seja feita por uma empresa. O perigo enorme continua, apesar de se termos conseguido que se retirasse o S.A. da EBSERH, como era previsto na MP 520. 

É importante avançar no estudo dos números dos orçamentos dos HU para podermos argumentar melhor com o governo.

Não é possível admitir que se aponte como solução a contratação de terceirizados na área de saúde. Uma rede pública de saúde pode funcionar muito melhor sim, se houver menos rotatividade de seus trabalhadores. Por exemplo, um plano de carreira com piso salarial de R$ 7100,00 para 40 horas e com outras melhorias, levou a bons resultados para os trabalhadores da saúde na Grande Vitória. 

Com a proposta da EBSERH, a autonomia fica atacada, e se a EBSERH passar todos seremos afetados sim e isto, com certeza, afetará também o sindicato, enfraquecendo-o.

Debate:

· No Piauí, após tentativas da comunidade de criar o HU durante 25 anos, o governo resolve criá-lojá vinculado a EBSERH, já em funcionamento. Haverá a cessão de um número expressivo de servidores para a EBSERH, com perdas de direitos, assinatura de ponto eletrônico, mas ao mesmo tempo com promessas de alguns benefícios. Lá a EBSERH já é uma realidade e o reitor diz que foi a única forma de abrir o hospital. 

· O argumento usado é o de que fere apenas em parte a autonomia, o que não existe. Sabemos que com a EBSERH, também, não existirá mais o tratamento gratuito. Como a lei se refere hospitais e não a HU especificamente, é possível que a empresa venha a gerenciar e fazer convênios com qualquer hospital. A EBSERH pode ser um instrumento para resolver os problemas das escolas privadas de medicina. Ao longo do tempo, o quadro de servidores públicos dos HU estará em extinção, enfraquecendo os trabalhadores. A EBSERH é um grande desserviço à universidade brasileira

· Houve uma tentativa de pressão do governo, estipulando o prazo limite para a adesão à EBSERH de 31.12.12.

· Certos gestores estão loucos por uma complementação salarial e esperam isto com a EBSERH, mas os mais sérios e honestos estão tendo dificuldades em encaminhar concursos, considerando que o MEC extinguiu a secretaria de Hospitais Universitários. A entrada no debate sobre a EBSERH se assemelha ao debate sobre a economia e sobre as subsidiárias, ou seja, sai pela porta da frente e retorna pela dos fundos, na forma de subsidiária. Como um pesquisador vai pesquisar em uma empresa dentro da universidade?

· O governo começou com a ideia de privatizar quando criou o PROUNI e a previdência complementar. Com que qualidade vamosformar o profissional para o mercado? Os aposentados devem tentar se comunicar com seus colegas nas AD para mobilizar para esta luta.
· Com tantas violações pelo governo ao estado de direito, estamos vivendo o estado de exceção que vivíamos no regime militar. Temos de nos manifestar contra o esse estado de exceção.

· A maestria com que as palestrantes desferiram as críticas precisa ser levada para as nossas unidades. O reitor eleito da UFU se coloca contra, mas não garante que não vai implantar. Houve noticias de que a UFU e a UFMG receberam parcelas vultosas do REHUF. Com tanto dinheiro, pode se estar maquiando um quadro que pode estar mais avançado. Como ficará a organicidade e o dia a dia das universidades que ficarem de fora? 

· Estes ataques fazem parte das reformas fatiadas em curso. Temos de mostrar a esses servidores o que será a carreira dos que ficarem em uma carreira em extinção. Temos de tomar muito cuidado com isto, pois são pontos que se unem numa rede muito maior e que vão levar a grandes problemas. 

· Quando se fala em 36% a mais no salário por desempenho,somos drasticamente contra. Todos os hospitais podem entrar, inclusive os hospitais da USP. Eles têm a qualidade de se autodestruírem, destruindo junto os hospitais que levaram 100 anos para serem construídos, envolvendo o entendimento complexo, a formação, a pesquisa e a extensão.
· 30% dos atendimentos de alta complexidade são feitos nos HU. A EBSERH vai patrocinar entidade fechada de previdência privada para os seus trabalhadores. É possível ter uma lei na qual o prejuízo coubesse ao governo? 

ClaudiaMarch– o MEC extinguiu a secretaria dos hospitais universitários e redirecionou a distribuição de recursos do REHUF para a EBSERH. O governo de Sergipe, por exemplo, criou uma fundação de direito privado e 3 anos depois colocou a carreira dos servidores em extinção. Há uma conexão entre a complementação salarial por bolsas e a complementação que poderá ser oferecida pela EBSERH. No ACE, há o risco de flexibilização da CLT, que poderá ocorrer para os trabalhadores da EBSERH. Os HU representam a rede de atendimento pelo SUS.
Há relação entre a contrarreforma previdenciária de 2003 e os ataques em relação à EBSERH. É importante trazer os companheiros que estão discutindo o que é o momento do governo Dilma, avaliando o modelo de desenvolvimento que vem sendo implementado. O Relatório do XX Congresso do Andes-SN ajuda bastante ajuda a pensar o grande embate do ANDES-SN para retomarmos, como um movimento autônomo, ou seja, a possibilidade de resistir a estas reformas. Importante lembrar a diferenciação entre as carreiras dos profissionais de formação superior pelo PCCS da EBSERH.O refinanciamento do SUS já traz também o preparo para o contrato de gestão.

Luciene Pereira – não dá para ficar esperando só pela interposição ADI pelo Procurador Geral da República. É preciso que se procure a Procuradoria Federal de Direitos do Cidadão (PFDC) em cada estado para se avaliar a possibilidade de influir sobre as universidades. Se as universidades do RJ aderirem, ficará mais difícil de enfrentar em outros estados. Questionar juridicamente a extinção de um Departamento no MEC também é válido e deve ser buscado. Se não tiver dotação orçamentária, buscar o ministro relator, o José Nucio, para jogar a responsabilidade para o TCU e para o MPOG, que tem poder para alocar o orçamento. Temos de fazer parceria com os reitores para isto.
O que vai ocorrer com os hospitais que não aderirem é verem seus recursos levados ao mínimo. Deve-se entrar logo com uma avalanche de representações e ações no MPF e nos MP estaduais no sentido de exigir a obrigação do governo em alocar os recursos e abrir concursos públicos. Deve ser dirigido à secretaria de orçamento da união. Deve-se chamar a atenção para a autonomia universitária. Deve-se buscar nos hospitais os números e publicá-los, levantando os dados, em relação a quanto cada hospital recebeu do MEC.No Rio de Janeiro, por exemplo, a privatização corre solta através das OS e OSCIP. Criada a EBSERH, a empresa deve estar vinculada ao MEC. O Ministério da Saúde só se envolverá no repasse de recursos do SUS e não se pode tentar vinculá-los ao MS, pois pode caracterizar uma tentativa de desobrigá-los da função de hospital ensino. 

Há uma proliferação de planos de saúde que não são credenciados aos hospitais de alto custo e têm interesse em se beneficiar pelo atendimento de seus clientes em hospitais públicos. Não podemos aceitar filas e andares diferenciados. Deve-se combater a dupla porta. A diferenciação é pós-atendimento e não deve se dar dentro do hospital. Como o governo federal nos últimos dois anos, com apurações de lucros cambiais, apura-se um lucro fictício para institucionalizar a chamada bolsa empresa, financiando empresas para fazer negócios no exterior. Em setembro, o governo fez um aporte no Banco do Brasil e na Caixa Econômica Federal de 21 bilhões de reais para incentivar o crédito para empresas. Isto é uma medida de gerar hiperinflação. Depois a conta será paga por toda a sociedade. Injetar 285 bilhões no BNDES em um ano é muito grave e requer uma discussão com a população. Enquanto se tiver uma dívida de trilhões, não se pode pensar em investir em políticas sociais.
Dia: 2/1/12
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ENCAMINHAMENTOS
A mesa foi composta por Almir Menezes, Walcyrde Oliveira e Maria Suely Soares. A plenária considerou aprovados os encaminhamentos feitos durante o Encontro, ficando para a coordenação do GTSSA para compatibilizar as propostas. Foram lidas as moções apresentadas, as quais foram aprovadas em seu conteúdo, sem prejuízo de modificações no sentido de melhorar a clareza e a exatidão do texto. Os encaminhamentos feitos estão relacionados abaixo, incluindo as moções.
Encaminhamentos:
1. Procurar reagir aos ataques tema a tema, fato a fato, agressão a agressão, assunto a assunto com a consciência de que não há salvação individualizando, particularizando, fragmentando, mas que os ataques vêm da mesma raiz que retira direitos do conjunto dos trabalhadores.

2. Buscar iniciativas para não deixar ocorrerem e até reverter prejuízos, com exemplos da carreira: enquadramento, estepes, etc. Lutar pelo estepe constante entre os níveis 1a 13, que garante que o aposentado terá salários mais próximos ao topo da carreira. Esta é uma disputa real e concreta.

3. Trabalhar a consciência de que a nossa luta pode colocar um dique na retirada de direitos, com base na união dos trabalhadores para fazer um grande movimento em defesa dos trabalhadores, considerando que a aposentadoria é um dos momentos desta luta, que deve ser geral, mas também particularizada para as questões de aposentadoria.

4. Buscar com urgência a rearticulação, com o fortalecimento do CSP-Conlutas, pela união dos servidores públicos. 
5. Elaborar uma agenda de lutas que dê conta uma terceira grande campanha conjunta no Espaço Unidade e Ação.
6. Mudar com rapidez a tônica do discurso que se baseia na retirada de direitos, mudando a retórica pela qual temos de questionar a própria Constituição. Levar o assunto da previdência complementar e do Funpresppara a ordem do dia para os professores que estão na ativa.

7. Elaborar um conjunto de vídeos e textos, comnúmeros e que mostrem como o governo faz,que se dirijam para povo nas ruas e para a luta dos trabalhadores, para serem apresentados pelas entidades nas regionais, com as entidades locais. Temos de ter intervenção junto aos partidos políticos.

8. Mostrar à população quais são nossos direitos e apontar para a anulação da reforma da previdência.
9. Apresentação das falas das palestrantes da mesa sobre previdência para todas as seções sindicais, na forma de palestras a serem filmadas.
10. Manter em articulação todas as possibilidades de pressão junto aos poderes constituídos, única forma de reverter as dificuldades que se apresentam para a aprovação da PEC 555/2005.

11. Caso até o recesso parlamentar não seja atingido o número de requerimentos necessário para colocar a PEC555/06 em votação, fazer uma organização conjunta com outros sindicatos e associações de servidores aposentados, para uma semana de esforço concentrado no Congresso Nacional, para fecharmos a cota dos requerimentos necessários para colocar a PEC 555/06 em votação. 

12. Avaliar o modelo de desenvolvimento que vem sendo implementado, levando em conta o modelo do governo atual, buscando compreender o que o caracteriza e diferencia de momentos anteriores. Tal análise permitirá a melhor definição da luta. 

13. Com base no Relatório do XX Congresso do ANDES-SN, que se refere ao grande embate do Andes, para retomarmos, como um movimento autônomo, ou seja, com a possibilidade de resistir às reformas em curso.

14. Ampliar o diálogo que possibilite o acúmulo de forças para o enfrentamento e para a resistência à contratualização da EBSERH.

15. A tarefa do ANDES-SN é a necessária mobilização dos docentes, tentando envolver a todos com visitas aos departamentos, procurando conscientizar a respeito dos riscos da adesão à EBSERH e com o objetivo de que a discussão vá para os conselhos universitários. 

16. Há necessidade do envolvimento também de docentes aposentados   para mobilizar paraa luta contra a EBSERH. 

17. Solicitar à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) em cada estado para se avaliar a possibilidade de influir sobre as universidades no sentido de exigir o cumprimento das obrigações do governo federal em relação aos HU. 

18. Questionar juridicamente a extinção do departamento de Hospitais Universitários no MEC. 

19. Em caso de constatação de dotação orçamentária insuficiente em cada HU, buscar o Ministro relator, José Nucio, em parceria com os respectivos reitores, para que o TCU se manifeste sobre a responsabilidade do MPOG na alocação de recursos no orçamento.

20. Denunciar a diferenciação entre as carreiras dos profissionais de formação superior, com desníveis salariais entre as diversas profissões, pelo PCCS da EBSERH.

21. Deve-se entrar logo com uma avalanche de representações ações no MPF e nos MP estaduais no sentido de exigir a obrigação do governo em alocar os recursos e abrir concursos públicos. Deve ser dirigido à secretaria de orçamento da união. Chamar a atenção para a autonomia universitária.

Em seguida, foram apresentadas e aprovadas três moções:

1 - MOÇÃO DE APOIO

Os professores participantes do XVII Encontro Nacional de Assuntos de Aposentadoria do ANDES-SN, realizado em Belo Horizonte/MG, no período de 30 de novembro a 2 de dezembro do corrente ano, manifestam apoio às entidades sindicais de docentes e de servidores do Estado do Paraná (Sesduem, Adunioeste, Adunicentro, Sinduepg) na luta contra a cobrança  da contribuição previdenciária dos aposentados e pensionistas. Os professores manifestam seu apoio incondicional à luta das entidades sindicais e associações do Paraná para que os servidores públicos aposentados e pensionistas do Estado do Paraná permaneçam isentos da contribuição previdenciária.

2 - MOÇÃO DE REPÚDIO

Os professores participantes do XVII Encontro Nacional de Assuntos de Aposentadoria do ANDES-SN, realizado em Belo Horizonte/MG, no período de 30 de novembro a 2 de dezembro do corrente ano, manifestam repúdio pela exclusão do Tempo Integral do pagamento dos professores aposentados. Essa decisão foi tomada pelo Governador do Mato Grosso do Sul - André Puccinelli, com base na portaria da Procuradoria Geral do Estado PGE/MS/GAB/nº818-2011. Os professores não recebem aposentadorias com Tempo Integral, no estado de MS desde 2009, embora contribuam com a Previdência (MSPrev) de acordo com salário de Tempo Integral. Além disso, não podem prestar serviço em outra instituição. Trata-se de situação que constrange os docentes, submete-os à obrigação de pagar, mas sem ter a aposentadoria devida de acordo com o recolhimento efetuado. Por isso, manifestam os professores participantes do XVII Encontro Nacional de Assuntos de Aposentadoria do ANDES-SN sua indignação e cobram do Governo do Mato Grosso do Sul a reposição de direitos e tratamento digno aos docentes do estado. 

3 - MOÇÃO DE REPÚDIO

Os professores participantes do XVII Encontro Nacional de Assuntos de Aposentadoria do ANDES-SN, realizado em Belo Horizonte/MG, no período de 30 de novembro a 2 de dezembro do corrente ano, repudiam o fato do Governador do Estado do Paraná, Sr. Beto Richa,  não implementar a Emenda Constitucional nº 70 relativa à PEC 270, de 29 de março de 2012, que estende  também os direitos de melhorias salariais aos servidores públicos da União, dos Estados e dos Municípios, aposentados por invalidez permanente e aposentados de forma compulsória. O Governo do Paraná ao esquivar-se de aplicar a Emenda Constitucional em seis meses, conforme estabelecido pela PEC 270, impede que os servidores estaduais do Paraná, aposentados por invalidez ou de forma compulsória, possam usufruir dos benefícios da Lei nº 17280/2012, que estabelece aumento na tabela de vencimentos da carreira de magistério Superior do Paraná, bem como usufruir das melhorias salariais e benefícios que venham futuramente a ser incorporados à Carreira de Magistério de Ensino Superior das IEES paranaenses.

PARTICIPANTES DO XVII ENCONTRO NACIONAL DE ASSUNTOS DE APOSENTADORIA DO ANDES-SN
BELO HORIZONTE-MG, 30 DE NOVEMBRO A 2 DE DEZEMBRO DE 2012

	N°
	NOME
	ENTIDADE

	1
	Agostinho Beghelli Filho 
	APESJF

	2
	Almir Serra Martins Menezes Filho
	ANDES-SN

	3
	Antônio Claret 
	UFMG

	4
	Antônio F. C. Arapiraca
	SINDCEFET-MG

	5
	Antônio Libério de Borba
	ANDES-SN

	6
	Aparecida Monteiro de França
	ADUFU

	7
	Arlete Correa de Oliveira
	ADUFES

	8
	Benedito Gomes Magalhães
	SINDCEFET-MG

	9
	Cenira Andrade Oliveira
	ADUFES 

	10
	Cícero Monteiro de Souza
	ADUFERPE

	11
	Cíntia Fuzikawa
	UFMG

	12
	Claudete Coelho
	ADUFPEL

	13
	Cláudia March
	ADUFF

	14
	Cristina Maria Brites
	ADUFF

	15
	Davi Maximiliano
	ADUFOP

	16
	Denise Aparecida Corrêa Moreira
	ADUNIFAL

	17
	Dirlene Marques 
	UFMG

	18
	Duvidier Medircio 
	ADUFOP

	19
	Eblin Farage
	ADUFF

	20
	Edison G. Haubert
	MOSAP

	21
	Eduardo  Fajardo Soares
	SIND-IFES

	22
	Elisabeta Santoro 
	ADUSP

	23
	Elizabeth Carla V. Barbosa
	ANDES-SN

	24
	Fausto de Camargo Jr.
	ANDES-SN

	25
	Fernando Antônio Mencavelli
	APUBH/UFMG

	26
	Francisco Miraglia 
	ADUSP

	27
	Geraldo Magela Couto Oliveira
	SINDCEFET-MG

	28
	Guilherme Varela
	ADUFEPE

	29
	Harry Korman
	APUFPR

	30
	Jarbas Souza
	ADUFEPE

	31
	Joaninha de Oliveira
	CSP-Conlutas

	32
	João Antônio Corrêa Filho
	ADFUNREI

	33
	Joaquim Batista de Toledo
	ANDES-SN

	34
	Joaquim Gonçalves Neto
	ADUFPI

	35
	Joel Moacyr S. Guardiano
	APUFPR

	36
	José Aléxis Bezerra Leite
	ADUFPI

	37
	José Ângelo Gaciolio
	UFMG

	38
	José Antônio da Rocha Pinto
	ADUFES

	39
	José Audisio Costa
	ADUFEPE

	40
	José de Macedo Bezerra
	APRUMA

	41
	José Maria
	ASPUV

	42
	José Queiroz Carneiro
	ANDES-SN

	43
	José Ricardo da Silva
	ADUFPB

	44
	Jucy e Moura 
	UFMG

	45
	Juvenal Lopes Fonseca 
	ADUFERPE

	46
	Lizia Maria Porto Ramos
	UFMG

	47
	Lucieni Pereira
	ANTC

	48
	Luiz Henrique Schuch
	ANDES-SN

	49
	Marcelo de Ataíde
	ADUFERPE

	50
	Márcia Cristina Almeida
	ASPUV

	51
	Maria Alice Carolina
	ADUEMS

	52
	Maria Alice Vieira
	ADUFU

	53
	Maria Amanda Cavalcanti
	ADUFPI

	54
	Maria Celeste Cirqueira Córdova 
	SINDCEFET-MG

	55
	Maria de Fátima Vianna de Souza
	SESDUEM

	56
	Maria Suely Soares
	ANDES-SN

	57
	Marinalva Silva Oliveira
	ANDES-SN

	58
	Nilcéa Morale de Bernardes
	UFMG

	59
	Orlando José de Almeida
	ADFUNREI

	60
	Paulo Vaz
	FASUBRA SINDICAL

	61
	Pedro Rosa Cabral
	SINTUFF/FASUBRA

	62
	Renata Rena Rodrigues
	ASPUV

	63
	Rubens Diniz Rodrigues
	ANDES-SN

	64
	Salatiel Menezes
	ADUFRJ

	65
	Sara Granemann
	ADUFRJ

	66
	Saturnino S. Souza
	ADUFOP

	67
	Sérgio Ricardo de Souza
	CEFET-MG

	68
	Solange Godoy
	UFMG

	69
	Suzana Maria Zatti Lima
	SINDCEFET-MG

	70
	Tatiana Leal Barros
	SINDCEFET-MG

	71
	Teresinha Diniz
	ADUFPB

	72
	Vanessa Almeida
	SMSA/PBH

	73
	Verônica Silva Fernandez
	UFF

	74
	Walcir de Oliveira Barros
	ANDES-SN

	75
	Savana Diniz Gomes Melo
	UFMG
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